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Curso	de	Mestrado	em	

Ciências	Jurídico-Criminais	
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Unidade	curricular	
Direito	Penal	e	Contraordenacional	do	Ambiente	
	
Docente	responsável	e	respetiva	carga	letiva	na	unidade	curricular	(preencher	o	nome	completo)	
Paulo	Manuel	Mello	de	Sousa	Mendes	–	2	horas	
	
Outros	docentes	e	respetivas	cargas	letivas	na	unidade	curricular	
	
	
Objetivos	de	aprendizagem	(conhecimentos,	aptidões	e	competências	a	desenvolver	pelos	estudantes)	
O	presente	curso	pretende	desenvolver	um	estudo	aprofundado	do	direito	penal	e	contraordenacional	do	ambiente,	
que	integram	matérias	de	grande	complexidade	teórica	e	enorme	importância	prática	para	o	jurista.			
	
Conteúdos	programáticos	
Introdução	
I.	Casos	paradigmáticos	e	problemas	
I.1.	A	dificuldade	de	identificar	o	autor	de	um	atentado	ao	ambiente	
I.2.	As	atividades	industriais	como	principal	fonte	de	problemas	para	o	ambiente	
I.3.	O	problema	da	responsabilidade	criminal	de	pessoas	coletivas	
II.	Os	inconvenientes	do	direito	penal	simbólico	
III.	Argumentos	em	prol	da	tutela	penal	do	ambiente	
III.1.	A	política	criminal	de	emergência	
III.2.	A	sociedade	de	risco	
III.3.	A	ética	para	a	civilização	tecnológica	
III.4.	O	novo	direito	penal	de	risco	
IV.	Um	exemplo	de	direito	penal	de	risco:		o	crime	de	poluição	(art.	279.º	do	Código	Penal)	
IV.1.	Delimitação	do	bem	jurídico	tutelado	
IV.2.	Crime	de	resultado	
IV.3.	Crime	de	perigo	abstrato	potencial	
IV.4.	Crime	de	desobediência	
IV.4.1.	O	licenciamento	de	atividades	poluentes	e	a	fixação	em	concreto	dos	valores-limite	da	poluição	permitida	
IV.4.2.	Crime	de	pura	desobediência	
IV.4.3.	A	acessoriedade	administrativa	no	direito	penal	do	ambiente	
IV.4.4.	Uma	norma	penal	em	branco	
IV.5.	Um	crime	específico	próprio	oculto	
IV.6.	As	revisões	de	15	do	Código	Penal	
V.	Apreciação	crítica	global	da	solução	legislativa	
V.1.	Merecimento	de	pena	
V.2.	Necessidade	de	pena	
VI.	Que	resta	para	o	direito	penal?	
VI.1.	Poluição	com	perigo	comum	
VI.2.	Promoção	não	autorizada	de	instalação	industrial	
VI.3.	Omissão	pelo	funcionário	de	ato	correspondente	aos	deveres	do	cargo	
VI.4.	Alternativo	ou	complementar:	o	direito	contraordenacional	do	ambiente?	
	
Demonstração	da	coerência	dos	conteúdos	programáticos	com	os	objetivos	da	unidade	curricular	
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Os	conteúdos	programáticos	abrangem	aspetos	gerais	e	aspetos	particulares	do	direito	penal	e	contraordenacional	do	
ambiente,	assegurando-se	desta	forma	que	as	principais	dificuldades	sejam	discutidas	no	curso	ao	longo	do	inteiro	ano	
letivo,	em	função	dos	temas	escolhidos	pelos	alunos	e	segundo	uma	calendarização	coerente	das	pré-apresentações	e	
apresentações.	
	
Metodologias	de	ensino	(avaliação	incluída)	
I.	O	método	
As	aulas	seguem	um	modelo	de	seminário	científico.	
As	cinco	primeiras	aulas	são	a	cargo	do	regente,	servindo	para	apresentação	do	programa	e	método	de	ensino	(1	aula),	
escolha	de	temas	pelos	alunos	e	calendarização	de	pré-apresentações	e	apresentações	(1	aula)	e	preleções	temáticas	
(3	aulas).	
As	 restantes	 aulas	 são	 preenchidas	 pelas	 pré-apresentações	 e	 apresentações	 dos	 trabalhos	 dos	 alunos,	 seguidas	 de	
discussão	e	crítica	por	todos.	
Há	sempre	uma	aula	dedicada	ao	método	de	elaboração	de	relatórios	científicos,	em	data	a	combinar	com	os	alunos.	
II.	A	avaliação		
É	sempre	realizada	a	chamada	no	início	de	cada	aula	e	são	registadas	as	ausências,	vulgo	“faltas”.	A	assiduidade	não	
constitui	um	elemento	de	avaliação,	mas	as	faltas	constituem	um	fator	de	exclusão	da	avaliação.	É	permitida	a	entrada	
de	alunos	no	decurso	da	aula,	embora	com	expressa	advertência	de	que	tal	deve	ser	evitado.	
A	avaliação	incide	no	relatório	final	a	apresentar	pelos	alunos,	mas	são	tomadas	em	consideração	as	pré-apresentações	
e	apresentações	orais	dos	relatórios	ao	longo	do	ano	letivo,	ao	longo	do	processo	de	elaboração.		
Também	é	avaliada	a	participação	oral	espontânea	dos	alunos	durante	o	curso.	
	
Demonstração	da	coerência	das	metodologias	de	ensino	com	os	objetivos	de	aprendizagem	da	
unidade	curricular	
O	modelo	de	seminário	científico	é	o	mais	adequado	ao	aprofundamento	dos	temas,	desde	que	haja	um	menor	
denominador	comum	que	fomente	em	todos	os	alunos	o	interesse	e	a	participação	oral	nas	aulas.	
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